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CONTRATO PADRAO - SERVIOS NAO CONTINUADOS - coNTRATAçAo EMERGENCIAL 

POR DISPENSA DE UCIrAcAO 
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTACAO DE sERvtços 

NQ 36/2020 QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, 

COMO CONTRATANTE, 0 ESTADO DO PIAUI, POR 

INTERMEDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 

DO PIAUI, E DO OUTRO. COMO CONTRATADA, A 

EMPRESA INSTITUTO PIAUIENSE DE OPINIAO 

PUBLICA LTDA (AMOSTRAGEM OPINIAO E 

MERCADO). 

O Estado do PiauI, por iriterrnédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE - SESAPI, inscrita 

no CNPJ sob o n 06.553.564/0001-38, doravante denominada simplesmente 

CONTRATANTE, corn sede Avenida Pedro Freitas, S/N, Bairro So Pedro, Centro 

Administrativo, em Teresina - P1, neste ato representado por seu SECRETAR1O ESTADUAL 

DE SAUDE DO PIAUI, Sr. DR. FLORENTINO ALVES VERAS NETO, portador da Cédula de 

Identidade n2  986.996 - SSP/PI, CPF n9  327.448.113-00; e a Empresa INSTTUTO 

PIAUIENSE DE OPINIAO PUBLICA LTDA (AMOSTRAGEM OPINIAO E MERCADO), corn sede 

e foro na Cidade de Teresina, Estado do Piaui, estabelecida na Rua Santa Catarina, ng 635, 

Piçarra, inscrita no CNPJ sob o n2  10.320.257/0001-84, aqui representada por JOAO 

BATISTA MENDES TELES, diretor-presidente, inscrito(a) no CPF sob o n2 053.431.433-34, 

portador(a) da carteira de identidade RG n9  3.888.554 SSP/PI, doravante denominada 

abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a Dispensa de Licitaçâo fundamentada na 

Lei Federal n9  13.979/2020, constante no Processo Administrativo n° 

AA.900,1.005845/20-62, vinculado ao Parecer Referencial PGE n9 002/2020 e o que mais 

consta dos citados autos, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 

independenterne-rite de transcriçäo, cm conformidade corn as normas da Lei Federal n2  

8.666/93, Decreto Estadual ng 15.093/2013, Decreto Estadual n9  18.884/2020, Decreto 

Estadual n2  18.895/2020, Decrto Estadual n?  18.901/2020 e Decreto Estadual r2 
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18.902/2020, Os quais submeten as partes para todos Os efeitos, tern justo e acordado 

celebrar a presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contrataço pelo fixado rias 

cläusutas seguintes: 

PARTE GERAL 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM 0 CONTRATO 

1.1. Säo partes complementares deste Contrato, independenternente de transcriço, o 

Processo Administrativo discriminado no Preárnbulo deste Contrato, incluido a termo de 

referCnca constante nos autos, a proposta apresentada pea Contratada, seus anexos, os 

detaihes executivos, projetos, especifcacOes técnicas, despachos e pareceres que a 

encorparn. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 

2.1. 0 objeto do presente Termo de Contrao é a contrataço do servico descrito na Parte 

Especifica deste Contrato, conforme condic5es, quantidades e exigéncias estabelecidas no 

Termo de ReferCncia e na proposta da contratada, as quais integrarn este instrumento, 

iridependente de transcriçào. 

2.2. A Parte Especifica deste Contrato definirá o regime de execução dos servicos. 

CLAUSULA TERCEtRA - RECEBIMENTO DO OBJETO 

3:1. Os serviços sero recebidos provisoriarnente no prazo previsto na Parte Especifica, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscatizacão do contrato, para efeito de 

posterior venficaçäo de sua conformidade corn as especificaçOes constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn 

as especificacöes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser 

corrigidos, refeitos ou substituldos no prazo previsto na Parte Especifica deste Contrato, 

as custas da Contratada, scm prejuizo da aplicacão de penaidades. 

3.3. Os serviços sero recebidos definitivamente no prazo previsto na Parte Especifica, par 

servidor ou comissão designada pela autqFldade competente e presidida pelo fisca! do 
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contrato, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, 2p6s  o decurso do prazo 

de observação, ou vistoria que comprove a adequaçäo do objeto aos termos contratuais, 

sem prejuizo da obrigaco de o contratado reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, as suas expensas, no total OLI em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vicios, defeitos ou incorreçães resultantes da execucão ou de matenais 

empregados, na forma prevista no art. 73, I, "b", c/c art. 69 da Lel n. 8.666/1993: 

3.3.1. Na hipótese de a termo circunstanciado ou a verificaçào a que Se refere 0 

subitem anterior artigo no serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos 

prazos fixados, reputar-se-äo como realizados, desde quo comunicados a 

Administraçäo nos 15 (quinze) dias anteriores a exausto dos mesmos, situacäo na qual 

será responsabilizado o fiscal ou comisso responsvel pela fiscalizaco. 

3.4. 0 recebimento provisório ou definitivo ocorrerá mediante termo circunstanciado ou 

recibo, conforme definido na Parte EspecIfica. 

3.5. 0 recebirnento provisOrio ou definitivo do objeto näo exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execuco do contrato. 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1. 0 valor do presente Termo d2 Contrato está previsto na Parte EspecIfica. 

4.2. No valor em questào esto incluIdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execuçäo contratual, inclusive tributos ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciàrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, 

seguro e cutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataço. 

CLAUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1. 0 pgamento será realizado no prazo máxirno do ate 30 (trinta) dias, contados a partir 

da data final do perlodo de adimplemento a que so referir, através do ordem bancária, 

para crCdito em hanco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, podendo a 

Parte EspecIfica deste Contrato prover prazo inferior. 

5.2. Os pagamentos decorrentes do despesas cujos valores nao ultrapassem o limite do 

que trata o inciso II do art. 24 da L ' 8.666, de 1993, deveräo ser efetuados no prazo de ate 
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5 (cnco) dias üteis, contados da data da apre5entaço da Nota Fiscal, nos termos dc art. 

52, § 39, da Lei nY 8.666, do 1993. 

5.3. No será autorizado pagamento scm quo o fiscal do contrato ateste o recebirnento 

dos serviços descritos na nota fiscal ou fatura apresentada. 

5.4. Para execuçáo 'do pagamento do que trata esta Cláusula, a CONTRATADA deverá fazer 

constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bern legivel 

em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificaço preambular do 

contrato, informando o nürnero de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva 

Agénaa. 

5.. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancaria para pagarnento. 

5.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e ContribuiçOes das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá 

apresentar, juntarnente corn a Nota Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a firn de evitar 

a retencäo na fonte dos tributos e contribuiçöes, conforme legislaço em vigor. 

5.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, 

diretarnente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a execução do objeto e 

liberara a refenda Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as 

condicäes pactuads. 

5.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstáncia que impeçam a liquidaço da despesa, 

aquefa será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento ficará 

pendente ate que se providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-ä após a regLlarizacão da situaço ou 

reapresentaçäo do documento fiscal no acarretando qualquer onus para a Contratante. 

5.9. Quando da ocorréncia de eventuais atrasos de pagamento provocados exciusivamente 

pela Adrninistraçào, o valor devido deverá ser acrescido do atualizaço financeira, e sua 

apuraçào so fará desde a data do seu vencimento ate a data do efetivo pagamento, em 

quo os juros do mora sero calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, rnediantc aplicacâo das suintes formulas: 

1=(TX/100)/365 
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= indice de atualizaço financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Nümero de dias entre a data prevista para o pagarnento e a do c'fetivo pagarnento; 

VP = Valor da parcela em atraso 

5.10. A atualizaço sO será devida em caso de mora imputável exciusivamente ao 

contratante. 

5.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, 

conforme Decreto Estadual 15.093/2013, arts, 50  e 61?: 

Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS (CRF, 

fornecido pela Caixa EconOmica Federal). Será aceito certificado da matriz em 

substituicäo ao da filial ou vice-versa quando, comprovadamente. houver arrecadaço 

centralizada; 

Prova de regularidade para corn a Justiça do Trabalho ernitida polo TST (Certido 

Negativa de débitos Trabalhistas); 

Prcva  de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, rnediante apresentaçäo do 

certido expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

trihutários federais e a Divida Ativa da Uniäo (DAU) por elas adrninistrados, inclusive 

qt.eles relatvos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9  1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Goral da 

Fazenda Nacional; 

Prova de regularidade para corn a Fazenda Estadual e Municipal do ciornicilio ou 

see da contratada, ou outra equiva!ente, na forma da lei. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçOES 

6.1. Os prços säo fixos e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da data limite para a 

apresertaço das propostas. 
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6.1.1. Dentro do prazo de vigêncd do contrato e mediante solicitacäo da coritratada, 

os preços contratados podero sofrer reajuste apOs o interregno de urn ano, 

aplicando-se o indice definido na Prte EspecIfica deste Contrato exclusivainente para 

as obrigaçöcs inciadas e concluidas após a ocorrência da anuandade. 

6.2. Eventuais alteraçöes contratua1s roger-sc-ac pela disciplina do art. 42-I  da Lei n9 

13.979/2020. 

6.3. A Contratada é obrigada a acetar, nas mesmas condicOes contratuais, os acrEsci mos 

ou supressOes que so fizerern necessarios, ate o limite do 50% (cinquenta por cento) do 

valor inicial atualizaco do contrato. 

CLAUSULA SETIMA - DA DOTAcAO oRcAMENTARIA 

7.1. As despesas decorrentes desta contrataçäo estäo programadas em dotacao 

orcarnentária próprra, prevista no orçarnento do Estado do Plaul, conforme classificacao 

descrita na Parte EspecIfica deste contrato. 

CLAUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUCAO 

8.1. A Parte EspecIfica poderá prever a prestaçäo do garantia pela contratada corno 

condiçäo para a assinatura do contrato. 

8.2. 0 prazo do validade da garantia está previsto na Parte EspecIfica do contrato e deverá 

ser superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual. 

8.3. A garantia prestada será restituIda e/ou liberada após a cumprirnento integral de todas 

as obrigaçOcs contratuats e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, 

conforme dispOe o § 49,  do art. 56, da Lei Federal n2  8.666/1993. 

8.4. A náo prestação do garantia equivale recusa injustificada para a contrataçäo, 

caracterizando descumprimento total da obrigacão assumida, ficando a adjudicatria 

sujeita as penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa. 

8.5 Na ocorrênua do acréscirno contratual de valor, deverá ser prestada garantia 

proporcional ao valor acrescido, nas rnesm conidiçöes estabelecidas no subitem 8.1 da 

Parte Especifica deste contrato. 



f JA _4t 

P i a ul" I 
CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE 

9.1. Säo obrigaçôes da contratante: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste Contrato; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 

recebidos provisoriamente corn as especificacöes constantes do Termo de Referéncia 

e th pare fi -is de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar Contratada, por escrito, sobre imperfeiçbes, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviços executados, para que sejam feitas as correçOes 

pe rti nentes; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprirnento das obrigaçOes da Contratada, 

de comisso/servidor especialmente designado; 

9.1.5. Efetuar a pagarnento a Contratada no valor correspondente a cxecucäo do 

e:vço, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referenda e seus anexos; 

9.1.6. Disponibilizar a presente contrataçao em sitio oficial especifico na rede 

mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além das informaçöes 

2•Jtas no § 32 do art. 89 da Lei n9 12527, de 18 de novembro do 2011, a nome do 

coni:atado, a nümro de sua inscriço na Receita Federal do Brasil, o prazo 

cortratual, a valor e a respectivo processo de contrataçao ou aquisicão, conforme art. 

42, § 22, da Lei Federal n2 13.979/2020. 

9.2. A Administraçäo näo responderá por quaisquer coipromissos assumidos pela 

Cont a::d.. corn terceiros, ainda que vinculados a execuço do presente Termo de 

Conttc, bern como par qualquer  dano causado a terceiros em decorrCncia de ato da 

Contrtda, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.3. As obrigaçöes gerais elencadas riesta cláusula somam-se àquelas decorrentes das 

peculiaridzdes da contrataçäo, as nuais estäo previstas na Parte EspecIfica. 

CLAUS VIA DECIMA DAS OBRIGAcOES  DA CONTRATADA 

10.1. A Coitratada deve cumprir todas as ohrigaçöes constantes neste Contrato e na sua 

proposta, assurnindo exclusivament as riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execLç do objctc e ainda: 

-- , . 
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10.1.1. Zelar pea fiel execuço deste contrato, uthizando-se de todos as rcursos 

matenais e humanos necessärios; 

10.1.2. Designar a responsávcl pei,3 acompanharnento da execução das ativiJacies, em 

especial da regularidade técnica e osctplinar da atuaco da equipe te'cnic6 alocada, e 

pelos cantatas corn o CONTRATANTE; 

10.1.3. Cumprir as disposiçOes legais. e regulamentares municipais, estaduais e 

federais quo interfiram na execuçäo dos serviços; 

10.1.4. Manter, durante toda a cxecuço do contrato, em compatibilidade corn as 

obrigacöes assurnidas, todas as condicOes de habiiitaçäo e quaficação exigidas para a 

contratação; 

10.1.5. Dar ciência imediata e par escnto ao CONTRATANTE de qjaquer 

anormaidade quo verificar na execucäo dos scrviços; 

10.1.6. Prestar ao CONTRATANTE, par escrito, as esciarecimentos solicitados e 

atender prontamente as reclarnaçOes sobre seus serviços; 

10.1.7. Responder par quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execuco do contrato, näo excuindo ou 

reduzindo essa responsabihdade a fiscalizaço do CONTRATANTE em seu 

acorn pan h a rn en to; 

10.1.8. Responder peas encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais, comercials e 

tributários, rosutantes da execuço deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 

Federal n° 8.666/1993; 

10.1.9. Manter seus profissionais identificados par meio de crac -iá corn fotografia 

recente; 

10.1.10. Substitur quaquer integrante de sua equipe cuja permanència nos servicos 

for julgada inconveniente, no prazo rnáxirno do 05 (cinco) dias üteis, contado da 

solicitacäo justificada formulada polo CONTRATANTE; 

10.1.11. Arcar corn despesas decorrentes de infraçöes de qualquer natureza 

praticadas par seus empregados durn1te a execuçio dos serviços, ainda que no 

recinto da sede do CONTRATANTE; 

S  
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10.1.12. Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, as comprovantes de 

pagamento dos salários e de quitaço das obrigaçöes trabaihistas (inclusive as 

previstas em Acordos e Convençöes Coletivas de Trabaiho) e previdenciárias relativas 

aos empregados da CONTRATADA que atuern ou tenham atuado na prestaçäo de 

serviços objeto deste contrato; 

ldentificar todos as equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma 

. o serem confur.didos corn similares de propriedade do CONTRATANTE; 

10.1.14. Obedecer as normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que 

disserem respeito a segurança, a guarda, a manutencao e a integridade das 

inforrnaçöes existentes ou geradas durante a execuçäo dos serviços; 

Impintr, de forrna ddequada, a panificaco, execuço e superviso 

permanente dos servigos, de maneira a nc interferir nas atividades do 

CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta; 

10.1.16. Rexecutar as servicos sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando 

stverem em desacordo corn as técnicas e procedimentos aplicáveis; 

L.:. 7. Gadar sigio em reta;c as informaçöes Cu documentos de qualquer 

-.rza de que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e 

crminaImente par sua indevida divulgaçào e incorreta ou inadequada utilizaçäo; 

..0...13. Mnter hens e equipamentos necessários a reaIizaço dos serviços, de 

idEde crnprovada, em perfeitas condicöes de uso, em quantidade adequada a 

tioa exec'Jço dos t!ba!hos, cuidando para que as equipamertos elétricos sejam 

c.!oiados de sistema de proteço, de modo a evitar danos na rede elétrica; 

10. 19. Submeter CONTRATANTE relatárici mensal sobre a prestaçao dos serviços, 

re!atando todos as serviços realizados, eventuals problemas verificados e qua!quer 

fa' e!evante sebre a execuco do objeto contratual; 

:.:0. Fccr 3  cquipr alocada pa -a a execuço dos serviços Cs equipamentos de 

vu:eco individua adequados a atividade, a necessario treinarncnto e fiscalizar sua 

efeiiv utflização; 

:0.1.21. Prstar as serviços par intermédio da equipe indicada nos documentos 

, rtac's a tit.j!o de quakfic,o técnica, quando exigida. 

C.- 
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10.2. As obrigaçöcs geras elencadas nesta cláusula s0-iarn-se àquela; decor2:es das 

peculiaridades da cbntratação, as quais estáo previstas na Parte Especifica. 

CLAUSULA DEC1MA PRIMEIRA - FIsCAuzAçAo 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei n9  8.656, de 1993, seM designado rpreseitnte para 

acompanhar e tiscalizar a execução dos serviços, anotardo em registro própri: todas as 

ocorrências relacionadas corn a cxecuço e determinando o que for nessário a 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

11.2. A fiscaflzacao de que trata este item não excLi nem reduz a resporisabWade da 

Contratada. inclusive perante terceircs, por qualquer irregLa1idade, ainda que resultante 

do irnperfeçöes técnicas ou vicios redibitdrios, e, na ocorrência desta, não irnpiica em 

corresponsabilidade da Administraço ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

corn a art. 70 da Lei n2 8.666, de 1993. 

11.3. 0 representante da Administraçäo anotará em rEgisto prpro todas as c:otrências 

relacionadas corn a exocução do coritrato, indicando dia, rnês e ano, bern como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a 

regularizaço das falhas ou defeitos observacos e encarninhando os apontamentos a 

autoridade competente para as providéncias cabIveis. 

11.4. A Parte Especifica deste Contrato poderä incluir rotinas especficas de fishzaço da 

execucäo dos servços, de acordo corn as peculiaridades do objeto contratado. 

CLUSULA DEC1MA SEGUNDA - sANçoES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As penalidades adminstrativas aplicáveis Coritratada, par inadimplércia, estäo 

previstas nos artigos .31, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93, e art. 79  da 

Lei 10.520/2002, scm prejuizo das sançOes previstas neste Contrato. 

12.1.1. A Parte Especifica deste Contrato poderá prever outras faltas e sançöes ao 

Contratado, do acordo corn as peculiaridades do objeto. 

12.2. Conforme art. 7 da Lei .10.520/2002, comete infraço administrativa aquee que, 

convocado dentro do prazo de validaoe cie sua proposta, nao assinar o contrato ou ata de 

registro do preços, deixar do entregar dcurnentaço exigida no edita), apresentar 

.: 
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documentação falsa, ensejar a retardamento da execução de seC objeto, não mantiver a 

proposta, fathar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

12.2.1. 0 licitante ou adjudicatário que corneter qualquer das infraçöes discriminadas 

no subitem 12.2 ficará sujeito, sern prejuIzo da respansabilidade civil e criminal, as 

seuintes sançöes: 

} Muita de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimenta de licitar e de contratar corn o Estado do Plaul e descredenciarnento 

no CADUF/PI, pela prazo de ate cinco anos. 

12.3. MJLTA 

a) A Jta de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execuco do contrato será 

calct.Thda sabre o valor dos bens não fornecidos, cornpetindo sua apIicaço ao titular do 

órgc. contratante, observando os seguintes percentuais: 

de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso ate a limite correspondente a iS 

(qurL .Jias; e 

de 0,% (cinco dcimos por cento), por dia do atraso a partir do 169  (décirno sexto) 

dia, t:-,  0,  Umite corrspondente a 30 (trinta) dias; e 

de i.C'% um po centc), por dia de a:raso a partir do 312  (trigCsimo primeiro) dia, ate 

a im,c corrasponente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá a 

cont: t :orrespondente, aplicando-se a Contratada as demais sancöes previstas na Lei 

n2 

b). S:: apUcada multa do 1,5% (urn e meio por cento) sabre o valor da contratação, 

qu3rc0 @ Contratad3: 

';ir i-f. . maôes in€atas ou obstacular o a:esso a fiscaIizaço da contratante no 

cc"-.....nc'nto do suas ativid3des; 

Lender as determinaçôes da fiscalização da contratante; e 

Ccimzter qualquer infraço as rormas legais federais, estaduais e municipais, 

respndefdo ando pelas multas al(cadas pelos órgaos competentes em razo da 
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infração cometida. 

c) Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratacäo quando a 

Contratacla: 

Nâo inicar, ou recusar-sc a executar a correço ca qualquer at) ;L(-, por 

imprudència, negliêiicia irnpericia dolo ou m fé, venha a auar dancs b Contratante ou 

a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar as danos 

causados; 

Praticar por açäo ou ornissäo, qualquer at3 que, por imprudéncia, neggência, 

impericia, doro ou ma fé. venha a causar danos a Ccrtatante ou a a.eiros, 

independentemente da obrigaço da Contratada cm reparar as darios causadcs. 

12.4. ADVERTENOA 

a) A aplicação da penalidade de adverténcia será efetuada nos :;eguntes caos: 

Descumprirnento das obrigaçöcs assumida., contrtuamente ou nas !acöes, 

desde que acarretem pequeno prejuizo ao Estado do PiauI, independentemente da 

aplicaço do multa moratOria ou de inexecuçc contratual, e do dever Je resarcir 

o prejwzo; 

Execução :nsatisfatOria do objeto contatado, desde que a sua gravidad não 

recomende o enquadramento nos casos de suspensäo temporária ou declaraâo de 

in Id one Id abe; 

Outras ocorréncias que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento 

das atividades da contratante, desde que não sejam passiveis de aplicaco das 

sançbes de suspenso temporaria e declaraç90 de inidoneidade. 

12.5. SUSPENSAD TEMPORARIA DO DIRUTO DE UCiTAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAcAo 

a) A suspcnso do direito de licitar e contratar corn o Estado do Piaui pode ser apflcada 

aos licitantes e contratados cujos inadimplernentos culposos prejudicarrm 0 

procedimento Iictatorio ou a execuçao do contr.to, por tatos graves, cabenci Jefesa 

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias btcis da datla do recebimento da intimaçäo; 

..... .... ............................... 

.' 

-- 
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b) A penalidade de suspensào temporária do direito de licitar e cottratar corn o Estado 

do Piu1 ser aplicada nos segwntes prazos e situacOes: 

Por 06 (seis) meses nos seguintes casos: 

b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigacöes assumidas contratualmente e na 

Iicitaço que tenha acarretado prejuizos significativos para o Estado do PiauI; 

blz) Execuco insatisfatóra do objeto deste ajuste, se antes tiver havido apicaco 

c sçäc do adverténcia. 

Per urn ano: 

..2.:) Quarido a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido peta contratante. 

or 2 (dois) aries, quando a contratada: 

i 3i No ':orcuir us fornecimentos contratados; 

t.3.2) Fornecer bens em desacordo corn as especificacöes ou corn qualquer outra 

.:rgt.Iardade, contrariando o disposto no edital de Iicitaco, no efetuando sua 

J::;titJiçao ou correçio r.o prazo deterrnnado pela contratante; 

Cur:iet qu quu outras irregularidades que acarretern prejuizos ao Estado, 

u rescisäo do contrato ou frustração do processo Iicitatôrio; 

L.4 Praticar atos ilicitos, visando a frustrar os objetivos da Iicitaço; 

Derrunstrar no possuir idoneidade para licitar e contratar corn o Estado do 

71; ii, er vi -tude de atos i!icrtos praticados; 

Reprnduir, di.Jgar cu uti!izar, em beneficio prOprio ou de terceiros. 

I forrraçñe. do que seus empregados tenham conhecimento em razo da 

-x.?C ço dste contrato, sem consentimento prévio da contratante. 

12.6. LIP1.c?,O DE IN!DONEDADE PARA LICFFAR E CONTRATAR COM A 

ABly RAç)Ul 7LIc 

a) I JcJa;aço cia inidc:ieidade será proposta pelo agente responsávet peo 

.mpar.hmento da execuç5o contratual se constatada a ma-fe, açäo mahciosa e 

r.rrieditada em prejuIzo do Esta ' do Piaui, evidéncia do atuaço corn interesses 

1'  
-- 

..., 

-----.-------.- -- - - 
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escusos ou reincidènca de ftas que acarretern prejuilzos 60 Estado dc Th3uI ou 

•3plicaçöcs sucessvas de outras sançOes adnintrativas. 

b) A dedaraçäo de nidoneidade inpflca proibição de licitar ou contratar corn a 

Adrninistraço Püblica, 2nqua10 perdurarem as motkos deteimiantes d punição 

ou ate qie seja prornovida a rcabilitaçáo, perane a autoridade que apiicou a 

penaUdad€, apOs ressarcidos os prejuizos e decorrido o prao de 02 (dois) snos. 

c) A decaraçäo de inidoneidade para licitar e contratar corn toda a Admnistraç; Püblica 

será aplicada a contratada nos casos em que: 

z.1) tenha scfridc condenaçio d2finitiva por prat i car, por meios docso,, 1raude 

fiscal no recoftirnento de quasquer tributos; 

1.2) praticar aios hcitos, visando a frustrar os objetivos da iicitação; 

demonstrar näo possuir idoneidade para licitar e contratar corn o E;tado do 

Piaui, em virtude de atos iUcitos praticados; 

reproduzir, divugar ou utffizar em beneficio prOprio ou de terceiros, quaisquer 

nformaçoes de que seus empragados teaharn tido conhecimerpto em razo de 

execução deste contrato, sern consentimento prévio da contratarite, em (-.•sc de 

re i nci d ê nc ia; 

apresentar qualquer docurnento falso, ou falsificado no todo ou em parte, corn o 

objetivo de participar da licitaçäo, ou no curso da retaçäo contratual; 

praticar fato capitudo coma crime pe!a Lei 3.666/93. 

d) Independentemer.te das sancOes a que se referem os subitens anteriores, a 

Contratada está sujeita ao pagarnento de indenização por perdas e danos, podendo 

ainda a administracao propor que seja responsabilizada: 

civilmente, nos termos do COdigo Civil; 

perante os 6rg5os incumbidos de fiscalza;o das atividades contratadas ou do 

exercicio profissional a elas pertinentes; 

criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

12.7. Nenhum pagarnento será feito ao fornecedor dos bens que tenna suo inuitaoO, 

antes que tal penalidade seja descontada de seu haveres. 

- 
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12.8. As sançöes serào aplicadas, de acordo corn a Lei Estadual n6.782/2016 e Decreto 

Estadua n. 11.319/2004, pela Contratante, facultada a defesa prévL da interessada, no 

respectivo processo no prazo de 05 (cnco) dias Uteis, corn exceço da declaração de 

in;doneidade, cujo prazo de defesa e de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3 

do art. 87 da Lei n2. 8.666/93. 

A muIt3 ddrr.rstrativas previstas neste irstrumento näo tern caráter 

compnsaOro e o seu pgamento n5o eximira a Contratada de rc-sponsabiidade par 

pedas & canos decorrentes das infracôes cornetidas. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA RESCISAO 

2.. 0 reee Tenc fe Cor:rato poderai ser rescndido nas hipdteses previstas no art. 

78 d. E.'366, do 1993 ccrn as canseqênci3s indicadas no art. 80 da mesma Lei, scm 

prejuz0 Us sançöes apUcáveis. 

13.2. Os casos de resciso contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se a 

o ij a a:- i pla aefsa. 

\ s:.ii jonäc cumpir11e:.tc de clesula contratuais, espcfcicães, projetos ou 

p'a creta as eg :'.tes consequCncias, scm pejuizo das sanç5os previstas neste 

contt na Lei 0 8666/93: 

13.3.1. Assunco imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se 

a'a p'Cp'o d Adrnin:staço; 

do locI, insta!çös, nquipametc, matenal e pessoal 

r.; gco na ?xecuço do contrato, necessános sua cortir.uidade, na forma do 

::.u'sc V do art. 58 da L& n2  8.666/93; 

:3..3. E.<cç da garantia contratual, para ressarcirnento d3 Adrninistraçao, e dos 

s ru!tas e ndeniçôes a ea devidos; 

c: cio. t' !ItDs decorrentec do contrato at irnite dos prejuizos 

,i:?O • .\dmiit'aco. 

13.4. : t.rmo da recisc s.ra precedido de Reatário indicativo dos seguintes aspectos, 

conIc! me a cc. 

I ... 3nç. dos a iento canata:s já cumpridos ou parciatmente cumpridos; 

I b,,. 
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13.4.2. Reaçäo dos pagamenos á efetudos a:nd de'd.us, 

13.4.3. IndcnizacOe e mu!tas 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos sero deciddos pela CONTRATANTE, mediarite prévia 

rnarfestaçao d. Procuradoria-Gera, do Estuac, segulco as thsp05iy50s contidas :t Lei n9  

8.666/93, na Lei 10.5200/02 € de;nais norms federals e estadu de ic'l•;Oes e 

:ontratos admir staIrvos e, susdar dmente, segundo s ds.osçs .;or:tL.., . Lei n2  

8.078/90 - COdrgo do Defesa do Corsumrdor e norms priricipros eris dos .t os. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA VIGNCIA E DO PRAZO DE ExEcucAo 

15.1. A vigéncia e vhdade dee instrumento decorr2ro de sua assin;tua, conforme 

previsto na Parte EspecIfica, tur:ando-se cfaz i art,r ia pub cacao, rfi etrato, na 

Imprensa Oficia, que será providencada pela CONTRATANTE nos terms cft' a:agrafo 

Unico do Artigo 61 da Lei n2  8.666/93 e suas alteraçöas. 

15.2. 0 contrato terá vigéncia de ate 06 (seis) mes2s, C poderá ser prorrogado por 

erIodos sucess.vos, t2riquantc percw:ar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da 

situação de cmergncra do saude p'.ibUca, conforme art. 4-H da [€1 2 .979,'20C. 

15.3. 0 prazo do execuçc dos serviços encontr2se definido na Parte Especiticd deste 

Contrato. 

CLAUSULA DECMA SEXTA - DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro da Cornarca do Teresina (P1), como o ünico competente para dirimir 

quaisquer dUvidas ou auestôes oriundas deste Cçtrato. 

../ 
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PARTE ESPECIFICA 

As seguintes informaçöes especIficas sobre o Contrato devero complementar, suplernentar ou 

modificar as disposicöes presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposicöes aqui 

contidas prevalecem sobre aquelas. 

Parte Definicöes da Parte EspecIfica 

Geral  

2.1 
0 objeto do presente contrato e a contrataçäo dos servicos de INQUERITO 

EPIDEMIOLOGICO POR AMOSTRAGEM ALEATORIA ESTRATIFICADA POR SEXO E IDADE, 

objetivando o enfrentarnento da emergéncia de saüde püblica decorrente do novo 

CORONAVIRUS, conforme Termo de Referenda e proposta apresentada pela empresa. 

Discriminaço do objeto: 

2.1.1. Cortratacão de empresa para veriflcar status sorolOgico da populaçäo do Estado do 

Paui quto a irfecção par SARS-COV-2 em situacáo de Pandernia corn estimatva de 

24.000 entrevistas em 15 municIpios. 

2.1.2. A Empresa contratada ir planejar, elaborar, executar e gerenciar a prestaço de 

serviço para estimar o status sorolOgico da populacão piduiense diante da pandemia por 

COVI D- 19; 

2.1.3. 0 inct'érto será desenvolvido em acordo corn as seguintes etapas: 

2.:.3.1. Seguindc as aspectos Oticos, em corformidade ao disposto na Resoluço 

45/12 do Corstho Nacioral de Saiide (BRASIL, 2012), no presente inquérito sero 

resguardados os principles de confidencialidade e inviolabihdade dos dados individuals 

inerentes. 0 trabalho já foi submetido ao CornitC de Etica e Pesquisa (CEP) pela 

pesquisador3 responsável Dra. Ester Miranda (Carta em Anexo). 

2.1.3.2. Os kits para testagern seräo fornecidos pela SESAPI a o questionário 

ehnad. pia equipe do incuCnto, sendrj ctrevistados sornente os individuos que 

cerentirem pesoalmente a participco depois de instruidos sobre os objetivos, 

procedrnentos, potenciais riscos e heneficios esperados (o inquérito. Da mesma forma, 

iero coetadas arnostrs biol6gicas sornente dos pacientes que manifestarem seu 

conentirerto, s quals serao submeidas acs procedirnentos de testagem laboratorial 

propostos. 

2.1.3.3. Trata-se de urn estuae analitico. observacional e transversal para a 

deteccio sorológica de anticorpos lgG/lgM contra SARS-CoV-2 em indivIduos residentes 

no Piui. 

2.1.3.4. 0 estu será reaizado em aumas cidades do estado do Piaui. As 

y . 
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coletas de arnostras bocg:cs (sangue) seräo reahzadas nos domicihos dos participantes 

C OS testes Iaborato 1as sorc reahzadcs no próprio domiciiio por urna equipe composta 

por: tOcnico de enfermagem ou de aboatoro de anáises clinicas e urn enfermeiro. 

2.1.3.5. 0 nqucic scra rc;zaoc cr 05 (c;.icc tp: c, 28 de Abril de 

2020, 06 a 09 de Mo ds 2020, 12 a 15 de io de 2020, 20 a 23 de Maio de 2020, 30 de 

Maio a 02 de Junho do 2020. 

CR0 N OG RA MA: 

01 ETAPA: 

• co!efa ce otras, p:co dos questlonar)os e Reatzação dos testes: 

25 a 28 cc AriV2020; 

• Tabuiaço e anise de rcsutaOos, Eaooracâo do relatório e Publicacâo 

dos resultados: 29 de Abrfl a 01 de Maio/2020; 

02 ETAPA: 

• Coteta de amostras, cic,icä oos questouros L ::zação dos testes: 

06 c 09 e 1V,.io/2020: 

o Tabu!açác e anise cc resutados, Elaboraçäo do relatôrio e Publicação 

dos resitadcs: 10 a 12 cc Mdlo/2020; 

032  ETAPA: 

• Cc!Tta ce' drnostrs, a:hcncc cs ect'c''r' '' '!'co dos testes: 

12 IS cc Maic/2020; 

o Tabuiaco e anaise do rcsultacclos. Elaboraçáo do reatOrio e Publicacäo 

dos resultados: 16 a 18 do Mo/2020; 

04 ETAPA: 

• Coleta de arnostras, aplicac5o dos questioriários e Reahzaco dos testes: 

20 a 23 de Maio/2020; 
Tabuacão e anáhse de resultados, Elaboração do rcatOrio e PubIicaço 

dos resuitados: 24 a 26 de Maio/2020; 

05 ETAPA: 

• Coicta oc amostras, apIicaco dos questionários e Reaiizaco dos testes: 

30 do Mac a 02 dc Jcnhc/2020- 

• Tnbulaço e anáise de reuItados. EIaboraco do rea'tOrio e PubIicaço 

dos resuftacos: 03 a 05 U Junho/2020:  
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2.1.3.6. A populaço fonte do estudo será constituIda por individuos residentes 

no Estado do Piaui. 

2.1.3.7. Sero incluidos no inquérito indivIduos do qualquer idade e de ambos Os 

sexos corn domicilio permanente no PiauI, caso o sujeito do inquérito seja menor de 

idade, o responsável legal ira autorizar ou näo a participaco do menor de idade. Sero 

uCFiO indkiiduos corn diagnóstco do COVID-19 já confirmado 

laboratorialmente ou corn impedimento a coleta do sangue por punção capilar (fistula 

vascular, linfederna, esvaziamento ganglionar). 

2.1.3.8. Será realizada arnostragern aleatória cm 03 (três) etapas: 

0 primeiro sorteio scrd o setor censitärio (IRGE, 2010); 

0 segundo sorteio será o domicilio, cujo critério é o intervalo de 

sisternatizaçao (salto definido pelo paciente entre o n9 do dornicilios existentes no 

setor pelo tamanho da amostra para este rnesrno setor); 

0 terceiro sorteio será a escoiha da pessoa residente no domicilio, 

estabelecido como sendo aquela cuja data do aniversário seja a quo esteja mais 

prxima do momento do inquérito. 

2.1.3.9. Os individuos selecionados sero submetidos a entrevistas domiciliares e 

indMduais, na area de abrangência das Unidades Básicas do Saide (UBS). Elaborou-se urn 

questionário do inquérito como instrumento de coleta de dados, contendo as seguintes 

variáveis: renda (em sa!áios minimos), escolaridade, situacao do trabaiho, idade e sexo, 

sintomas e sinais recentes e presença de comorbidades. 

2.1 3.10. 0 método de amostragern será probabilistico. 0 estudo será conduzido 

por 05 amostrageris. Q.uando em cada levantamento será coletado uma amostra de 4.800 

pessoas ri) distribulda em 15 municipios, totalizando urn total de 24.000 pessoas, 

conforme quadro abaixo: 



JJjJLL QJ_p__ 

L.\• 
• ' _2 _ 

P laul 
Gi3VER) !O ESTACO 

8 Vakica - C 04 300 - 

9 Un. çui 0'. 04 300 
10. São Raimundc 04 04 300 

Nonao 

11 Corrce 00 I 
12. Covaras 02 02 F 150 

3. São Gcc '2 02 150 

:doGurguia 

Fronteiras 02 02 150 1 
Pirnenteiras 02 02 150 

TOTAL 34 64 4800 

2.1.3.10. Par2 350 er'trev;sts a margem do erro (E seM d2 5.25'0, para amostra 

do 400 E= 4,91/'0, pam 303 E = 3,5% e para n=.50 E= 6,2%. Em todas as amostras o nIvel 

de confianca será do 5% (Z= 1,95) supcndo uma variância maxima (P= 0,50) na 

estimativa do parâmetro obeto do inquérito. 

2.1.3.11. 0 Jev.ntarnento dos dados ocorrerã mediante a apficação de urn 

questionário e a reahzaco do teste. 0 instrumento de coleta registrarã o sexo, a idade, o 

municiplo do residéncia. o nmero de pessoas residentes no dornicio, o eridereço (CEP), 

a existência e os tipos be comorbidades e sntomas pré xisentes ,ios ultimos 30 dias 

assim como resultado do teste. Todas as perguntas sero do tipo fechado corn exceço da 

idade quo além da %ixa etaria (fechds) será anotada tambérn a idade em anos 

completos. 

2.1.3.12. Cada prticipante assinara urn TCLE elaborado pela SESAPI; 

2.1.3.13. 0 quest:onãrw se oa v€s . : Jar corn urna 

equipe do pesquisacor c sprviscr trcirada para este tipo de trabaho pela contratada. 

A equipe contará corn proiissionais de .errnagem, biomedftina e bioquImico treinados 

para a manuseio do teste confecco do au do. 

2.1.3.14. Os dados coletadcs seräo exportados para a programa IBM SPSS 

Statistics 23.0 quo farã o processamento para apresentar os resultados nas formas de 

tabelas e gráficos. As tabe!as detalharäo os cruzmentos dos ouesitos do inquérito corn as 

dados dernográficos enquanto que os grãficos daräo .ira vio uw iesultados, 

2.1.3.15. As inferncias serào pontuais pela media e par intermédlo de intervalos 

de confianca (95%) quandc se tratar de vanveI quantitativa e por percentogem e 

intervao de confianca (951,'j) quando for variável qualitativa. 

2,1.3.16. 0 r&atOrio anailtico será confeccionado pela equipe de pesquiadores 

da Oranização ?anarnsrlcana da Saiide (OPAS q ct . ..'::rH rrc!,, fu cnd a 

contratada encarregada do prestar uuaisquer esciarecimentos necessários sobre os 

resulLados a as estatisticas cpusenadac Etfnativas  de indicadores epdemioIogicos que 
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possam ser extraIdos do inqukito também sero calculados em conjunto corn os técnicos 

da SESAPI. 

2.1.3.17. Corn o objetivo de garantir que o inquérito näo seja passivel de viéses 

que privilegiem determinados püblicos-alvo ou algurn segmento, a equipe aplicadora dos 

questtonrios serS formada por 64 eritrevistadores, 64 responsáveis pela coleta e dez 

supervisores de campo. Assim, todos os questionrios sero supervisionado no trabaiho 

.isor (diretarnente ou acopinhamento) e sero checados 

posteriormente por telefone, para evitar erros que corroborem corn alguma tendéncia 

dos dados. Haverá ainda uma supervisäo interna do todos os questionários aplicados e 

uma análise crItica dos dados; 

2.1.3.18. Cada participante como sujeito do inquérito será submetido a coleta de 

urna gota de sangue capilar por punçäo digital, soguindo-se todas as normas técnicas da 

Sc d Patologia Clinica (SBPT, 2010) e recornendaçöes para precauçao / 
biossguranca da Agenda Nacional do Vigilancia Sanitáia (ANVISA, 2020). 

2.1.3.19. As amostras de sangue total anticoagulado serào testadas quanto a 
presença do anticorpos lgG/lgM utilizando-se o kit do teste rápido: SARS-CoV-2 Antibody 

Test (Lateral Flow Method), fabricado por GUANGZHOU WONDFO BIOTHEC CO LTD, 

segLitndo-se as instruçOes do fabricante. Este kit diagnóstico fol liberado para 

comercializaçäo pela ANVISA, validado polo Instituto Nacional do Controle do Qualidade 

e distnbuido polo Ministcio da Sde para todos os estados 

braeiros. 

2.1.3.20. 0 resultado do teste será afeido e atestado pelos prcfissionais de I 
saude de nivel superior dos municipios e liberado conforme modelo de laudo (APENDICE 

B), como positivo" ou "negativo". Os resutados serão entregues aos participantes 

pessoaftnente ou por via e!etrônica - conforrne sua preferéncia, mediarte esclarecimento 

- n de enfermeiros e medicos plantonistas (24h) do Centro do Operaçöes 

do EmergCncia para COVID-19 da SESAPI, corn as devidas orientaçöes pertinentes a cada 

resultado e a cada condiçao clInica do participante. 

2.1...21. Para a descriçäo das variáveis quafltativs, serão calculadas frequências 

e proporçöes e, das variáveis quantitativas, moda, rnediana, médias e desvios-padrao, 

verificando-se os respecvos intervalos do corfiança do 95%. Tabelas do distribuiçao de 

frequenca e grfcos sero utilizados par.-,  exposiçao dos resultados. Para análises 

ecrcjs, eo fxado r;ivel do sgnificncia de S°t e poder estatistico de 80%. 0 

2rorr:th IBM SPSS STATISTCS (23.0) será utitizado para executar os cálculos estatIsticos. 

2.2 ( x  ) A execuçc do serviço ocorrerá sob a regime tarefa. 

3.1 
1  x )0 seriç;ossorio recebidds provisoriamerite nc prazo cle 03 (trés) bias corridos, apos 

- L 
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a tubuço e anIsc d(. rrdados r?izd3s em cada etapa. 

3.2 
Os sercu reeitados •;.ro sec r:f.:;s, ccrdgdo;; cii substitufdos no prazo de05 

(cint:C) dis a cont da i 

- 

Os ser\nco seräo rcbco c fin:rcne no prazo de 48 (quarenta e oito) hora 3.3 

contacos di recebinent: :iscie. 

34 ( x ) 0 recebirnento occrr rndt c:bc. conformo art. 7, §79,  do Decreto Estadual 

n9  15.09. 120J3. 

4.1. ) 0 vor total Co prcone Terrio dr Ccntrato do R$ 1.867.05,63 (urn milhão, 

oitocentos e sessenta e so' ri e sessr e cmco reais e sessenta e trés certtavos). 

5.1. 
0 pagarnerto scrá reaIizoo da soucr'e fcrna: 

a) 5 % (cinco par ceno) do valor tta do contrato na data da assinatura do contrato; 

Ii) 1. (onzc per cerc) do v:3c:* V t •c. . '-.. cc da primeira 

etapa, 

ci 20 % (vinte par c:ri.o) do valor total co contrato apôs a realizaco da segunda 

tap, 

0 % (vinte par cCnto) do vair tote! do contrato após a realizaço da terceira 

etapa; 
2 9r•  vinte par cento d var t- oc c.yitrato :jpOs a •eaização da quarta 

c'tapa. 

fi 20 (vinte po c:no; do Va:C.)r oti ;o ccn.ao  apos a ieøIIzaco da quinta 

':• ?'-I. 

CUSTO E FoRMAcAo DE ?REçO 

A) LOGSTICA 

Locaço de Carro - 200 diâ-ias do veicu!o aiitornotor, par cada etapa do inquérito, sern 

condutor, categoria intermediria, cern s'guo totCi, quilornetragern ilimitada, taxas e 

tributo. inciusos. 

Combustivel - 4.140 litres do gasoline. tioo comum, par cada etapa do inquérito, 

necessarto pare abasteccr as vc;culos envolvidos no riquérito. considerando urn consumo 

méciio de 10 km/litro. 

Alimentaco - 1.280 pratos executivos, par cada etapa do inquérito, suficiente para 

dues reteicOes (almoco e jaritCr) dos enrevistadores e profissionais de saüde necessários 

par apIJcaco noc quectondrios C'  rehzao rnc tpctp 

I Hospedagem - 128 leitos do hospeoagern, f. ada leto correspone a I (uma) diana par 

pessoa. stirnado 5 diárias nara cada etarho ino.érito, perfazendo urn tota' estirnado 

I I 



Jiái tjkkLD2L&L4C1 

P i au i 
C Di EiA3C 

de640. 

Fardamento •-)' 128 coletes sImples, por cada etapa do inquérito, para indicar os 

profissionais enotvidos no lnquérito Epidemiológico. 

Material para Teste Kit composto de uma lancete + algodão para cada teste, num total 

de 4.800 testes rápidos COVID-19, lgG e IgM, por etapa. 

B) GASTO COM PESSOAL 

Corresponde ao pagamento dos componentes da equipe (Pesquisador e 

'nfcrmeiro). C. p.3gament0 será mensurado pete quentidade de questionrios/testes 

c !YSPIESAS ADIVINISTRATIVAS 

Corresponde as despesas administrativas retacionadas aos Mapas, Sistema 

Ooereona, Equipamentos de lnforrnática, Coordenaçào Administrativa do tnquérito, 

Despesas de cscrltorio e Material de Higiene. 

!) LUCRO OPERACIONAL 

Correspondc ao iucro auferido a realizagào do lnquérito Epidemiotágico. 

i rluaul G, 

Corresponde a tributacäo existente, ou seja: PiS, COFINS, IRPi, CSLL e ISS. 

6.1.1. clara firs de .j;is do valor contratual, os preços so fixos e irreajustáveis no prazo de 

fl.0 C)fltd0 c: date l:mjt. para a apres'itao des propostes. 

€.1.1. Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante soticitacão da 

contrataaa, os precos contratados podero sofrer reajuste após o interregno de urn ano, 

apticjndose o :ndice iGPM exclusivamcrrte para as obrigaçôes iniciadas e concluidas após 

occ r -ca GZ5 dnuahaade. 

7.1. 
A; :.as decorrentes desta contrataço esto programadas em dotaçäo orçarnentària 

prOpria, orevista no orçamento do Estado do Piau, para o exercicio de (2020), na 

clsficaco abaixo: 

Gso!lJnid3c 101 

un: 100 

':c . dz Tabahc: 0001 

Despesia  k ntc ii 3309,039 
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8.1. ( x ) No será exigida garantia de execuço 1a contratada. 

9.3 Sern prejwzo cas a gicö. prevta. ;- etc Geral, são a\'eces da CONTRATANTE: 

Prmtr acesso des emprecacos da CON1 RATADA as suas dependências para 

cxeccão -,Iloc, servicos efererte.; o objeto, quando necessário; 

restar as nformnöc C 05 edr:imentos devido &ie venhm a ser solicitados 

oe!o. f cor'ánc da COJR.. 

I c) 1 an a O ,inclusivea  cu oc3Uz Y      

:c a cL.)t;cade c :rvçc; q.:, u-dos Os casos de 

foça maor, stificados cetos pa CONTRATANT. no dv ser inerornpido; 

d) Exigir o curliprirnento de tods as cbrigaçOes assurniths pela Contratada, de 

icoro cOrn ns ::i;alas contri:tu: 3S :errrtos de sa prcpc5t: 

Exercer o acomparamentc € a f aiizaço cxs serviças, por servidor 

especiimcr'.c .ignado, anotano €rn r€gstro propnc as falnas detectadas, 

.Jca000 da, aru, Get:; c•rn:i c nori€ r.jIegaos eventuaimente 

envolvidos. e enc3minhanoo os apcntarnentos a autoridade competente para as 

provaéncias cabivets; 

Notifcar a Ccntrntada por cscritc da e.corrência de cventuais imperfeiçöes no 

J.t tEXE.'CU( O doa 5CflJ!C)s, ,'jfl) p - 

Pagar a Contrata(-.c ) \r sarte da prestacão do serviço, no prazo e 

ndigcs estabe'ecoas r:cra Tern dr' 1?rêrc r'  ia prpnsti; 

Ii) Eftuar as retencóes trbutrias devids sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela contratada, no quo couher, em conformidade corn o item 6 do 

Anexo Xl da IN SEGES/MP ii. 5/20 7 

10.2. 
- Sern prrnuizo eas obrgaçdes prcvlstas :-j Parte ueral, so aceres da CCNTRi\TADA 

Eecutar Os serviços conforne especiicaröes deste Termo de Referência e de sua 

proposta, Corn a alocaco dos ernprcgados necessários ac perfeito cumpr;mento 

das cláusulas contratuals, 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas. no total ou en parte, 

nr prazo fi<ad neste Tr'rmo do Refer'ncia (c cprvic-nc efettiados em iue ce 

vericaiem vicioS, defeRos O i. ¼s O eCuco OU 005 

mater i ats erpt eados; 

C. 
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Utilizar colaboradores habilitados e corn conhecirnentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade corn as especificacOes acordadas; 

Vedar a utlizaço, na execucäo dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente püblico ocupante de cargo em comisso ou função de confianca no orgao 

contratante, nos termos do artigo 72  do Decreto n9  7.203, de 2010; 

r' Psr'r'.ichilizar-se por todas as obrigacôes trabaihistas, sociais, previdenciárias, 

tributarias e as demais previstas na legislaçáo especifica, cuja inadirnpl8ncia no 

transfere responsabilidade a Contratante; 

f) Atender as solicitaçôes da Contratante quanto a substituico dos colaboradores 

alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacöes 

relativas a execuco do serviço, conforme descrito neste Termo de Referenda e 

seus anexos; 

colaboradores auanto a necessidade de acatar as normas internas da 

Pdrninistraço; 

h) Instruir seus colaboradores a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a no executar atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo a 

Contratada relatar a Contratante toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim 

de evitar desvio de funcào; 

i\ Relatar a Contratante, quando questionado por essa, toda e qualquer 

rc.iaridade verificada no decorrei' da prestação dos servicos; 

Manter ourante toda a vigéncia do contrato, em compatibihdade corn as 

oorigacöes assumidas, todas as condicöes de habiiitação e qualificaçäo exigidas na 

Cl) fl t ra ta çä 0. 

Guardar sigilo sobre todas as inforrnaçOes obtidas em decorréncia do 

cumprimento do contrato; 

ccn o 5ns deco-rent' 'e event'a! Ivoco no dimensionamento dos 

auantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso a previsto 

nicialmente em sua proposta räo seja satisfatôrio para a atendirnento ao objeto 

ca lictaço, exceto quanno ocorrer agurn dos eventos arrolados nos incisos do § 

cm art S7 da Lei n2 8.666, do 1993. 

rn) A.enoer a tadoS Os critérios aescritos neste lermo do Referenda e no orcamento; 

- Sssarcir quaisquer prejuizos que vier a causar a contratante. 

11.4. 
A fiEcaIiado da Eecuçäo dc.serviços a branoe. ainda. s seguintes rctnas: 

a) C c:- parharnento e a fis.:alzaçao da execucäo do contrato consistem na 

verificaco da conformidade da prestaço dos serviços e da alocaçäo dos recursos 

necessários, de forma a assegurar o cumprirnento do ajuste, devendo ser 

::ercidos car urn, ou mais represettantos da Contratante,especialmente 
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designados, n i cc a:s 3 .c r c do art. 6 do 

Decreto 2.27  

 0 reptsCntarite c. Contcc ci:vc e: a scssária oara o 

)t.on)aohmcnt:'. contc co dos scvccs. 

 \ verifcacäc da caç ca :;c:3: do ser' icc seri'ahzada corn base 

nos ritero', evscs neste Tc:mo deRefer cia e popost3. 

 L)ratc' a ccco do oba.c, :,ca tLcrLO cev oritorar '_onstnternente 

o rnve de qucd.' ios SerVC';; c. evi1a a s.:: eire-aç.ac), cevendo ntervir 

par-a requerr C')'1 AtA- cc:reçao das tatds, falnas e rrregutardades 

cons tat a o as. 

o) 0 rIsCal teCfl1CO •.:3;sy .: ce co. •. • -. .' . avaIiaço da 

execucào do 0OjCt() ou, so iCr o caso, i av3Iacão o aesempenno e quaUdade da 

prestação dos :;e:v cos reciz:ca. 

 Em hipOtesc' pm;, será admito quo a proona CONIRATADA matenalize a 

avaliaçào de desornpcnho e quaidce de prestacäo dos serviços realizada. 

 A CONTRATAD! occrá resect jL ;fiCnt'Ve ;ar a pr t:3çc do sorvo corn 

ror nivel cie conformidde, ouc' ooder 5cr rrita nek fcrl tr-niCo desde cue 

comprovada a EecepciorThdad cia ccocCrcc. rii. &c1']slvamente de 

fatores irnprvsiveis r  aheics at contole do prestalor 

 'Ja trpótese do conporLamccto tninuc de cesconformdade da prestacão do 

ser-vico em ret2cc. a c i,, 71idadr, ecda em como quar.do  esta ultrapa;sar Os 

nivers minirnos toterveis prevstos nos ndicadnre, atérn dos fatores redutores, 

devcrn ser aphcades as sancôs CONTRATAD.A de acordo corn as regras previstas 

no ato convocatero. 

I) 0 fisce! to:r;co codr roaz s.' ..ãc diaa, sna eu i;sal, desde que a 

oerrodo escotn:(-;c ;oja stfe 'ara aferir a 'esenipenho e qualidade da 

prestaçao dos Servicos. 

0 fiscal técnco, ao verif;car c(,e houve subdirncrsionarnento da produtvidade 

pactuaca, scm perda da Qualioade na execuco do serviço, dever6 comunicar 

:a     a adequaco contratual as z rn  
rr.:'idaOr.r fetvane. . ., 

.. . .•. . J ros 

vatores contratuais previstos no § 12 do art. 55 da Lei nQ 8.666, de 1993. 

0 representante da Corrtratane devea promovi o registrc das ocorréncias 

verificadas, adotando as providônca nncesr ao fbi rumprinerto das 

clausulas contratunis, conforme a disposto nos §§ 12  e 22  do art. 67 dz Lei n2  

8.666. de 1993. 

I) 0 descumprirnerito total on parcial LiS demais ccrigacöes e responsab idades 

el' Conir ers '•- 
• S 5, 

previstas ncstc Termo de Reforênçia e na egislaço vigente, podendo cuiminar 

L emroscisio cont'iitual. con!c;'mesposo_:asartos 77 e 80 da Lei n9 8.666, de 

._..J I 
• 

•. .• 

C 
• • I i' - .• 
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m) A fiscalizacão de que trata esta clausula nào exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qua!quer irregularidade, ainda que 

resultante de irnperfeiçöes técn;cas, vicios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, no implica em 

corresponsabUidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

cnrn o art. 70 da Lei nQ 8.666, de 1993. 

12.1.1 
1. Scr pjuizo das perali -Jaoes previstas fld Parte Geral deste Contrato,à 

CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes sancöes, quando: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçöes assumidas em 

decor rncia da contrataco; 

?tC12iT:CfltO d execuçio do objc:o; 

c1 alhar ou fraudar na execucäo do contrato; 

d Comportar-,,e de modo inidôneo: 

& Corneter fraude fiscal; 

2. Pela inexecuço total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraço pode 

aplicar a CONTRATADA as seguintes sançöes: 

a Adverténcia, par faltas leves, assim enterididas aquelas que no acarretarem 

01 :jitOs sgriificativos para a Contratante; 

b Multa rnoratOria de 0,5% sabre o valor oor dia de atraso injustificado sabre o 

vil:.-r da parea in mplioa, at o i:mite de 3C dds; 

Multa compensatória de 20% sabre a valor total do contrato, no caso de 

inexecuço total do objeto: 

Ec.- I caso oe incxecuçäo parcial, a rnu!tz  cornpensatória, no mesmo percentual 

zo subitem acirna, será aplicada de forma proporcional a obrigaço 

& .ioer.so de licitar e impedimento de contratar corn o Orgäo. entidade ou 

ide admirisrativa peia qual a Adrninistraço PUblica opera e atua 

roricretarnente, pelo prazo de ate dois anos; 

f) Declaração de iridoneidade para licitar ou contratar corn a Administração 

PUblica, enquanto perdurarern as motivos determinantes da puniçao ou ate 

cue seia prornovida a reahilitaço perante a propria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sernpre que a Contratada ressarcir a 

.n:rinrite pubs -iejUi7JS causadas; 

3. As sançOes previstas nos subitens acima poderac ser aplicadas a Contratada 

juntamente corn as de mufta, descontando-a dos pagamentos a scram efetuados. 

- 
o' oct ipta', as pe aiddueooar1 7111 e IVoa Lei nQ 6.666,de1993 

- 
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as ernoresas ou p; cissi s 

a; lenham sef . 'c denCço JDr,~jl ;or pt•r, por rnec 001050, fraude 

flsc.al 1 o .cC.:.:  rto c CT rtes; 

b Tenh? pratvr atos !iC:o V:CO ftar o. objetivos oa hcitacac; 
eionst crn :c'j' pa cc:tr;dr ccr. ominstracão em 

vutude do tcs c:os 

S. A dplcacau de do', .';. . . .: ea Zir re-a em p'ocessO 
adrnnisratvo ass.:ura; . c. t;d.ro e , rnpla deesa a Comratada, 

observando-se o proced;mcnto ervsc r 2  3.63, ce 1993, e subsidiariamente a Lei 

nP 9.784. do 1999. 

a; No corceic c's crz :o s 'o !a Contr:;da em proceso 

iter elqJanto perdurar 

estaco do cai?rn:cace 'c qu a Decrcto Leislatvo n9  6, de 2020, nos 

cyrno do art. -C Lc r 17I202. 0 

AE rnuttas devidas /ciu pe;:i;z. cas:dc • Th - tratante sero deduzicos dos 

valores n serem paos, cii ecoftiido:, av,.)r da Un.o, ou dedLzldos da garartia, ou 

ainda, CLando for o caso, ero sctcs ra JIvida Ativa da Uiào e cobrados 

JudlclrTenc 

Ca;o o valor da •ut no sj si cftn.e paa cobrir os preluIzos  causados pela 

conduta do IICaI-te. J;.ao oi ::.ti-oo cc:rar () va:' rerranescente 

judicialmente, conforme art. 4 19 do CC. 

• 8. A autoridade cornptente, ra ap:cc.c ds sançöes, levará em consiaeração 

gravid3dc' da condc.ca cc i nrratoi. 0 crer e:ucativo pona. bern corn o dano c.3usado 

a Admisuaco hserv..o o pr.nco:o 

Se duiante o prcccsso :c up1c-çào do oenaidade, se houver indcios de prática 

de infracao administrativa tipificada pela Lei ng 12.846, de 1 de agosto de 2013, corno ato 

lesivo a administracao pubca naciona! Cu estrangeira, copias do processo administrativo 

necessarias a apuracão da responsabiidade da empresa deverao ser remetidas a 
autoridace competente, corn despacho fundarnentado, para ciência e deciso sobre a 

eVefltou tL.r:ao C V\.O t.clC . - 3t 

Responsabnizacao -- PAR. 

A apuraçZio a j.l arnetu cas d9m3s .drinistr;t: io cosideradas 

como ato lesvo a Adm:'iistiaçâo PUbhca nacioal uu estrangeir' nos termos da Lei n2  

12.846, de 12  de agosto cc 2013, seguiro seu rito normal na unidade administratia. 

0 processamento do PAR nao Intercere  ;o seguimento regular dos prcessos 

adrnirist;i c;r:s pa cp aç.c . o •  0 

Adrnnistraçao Püblica Feocral resultantes de ate lesivo cometido por pessoa jurIdica, corn 

ou scm a oarticipaçac de agene piblico.  
- 

.•.. 

N • - • •. ............ 
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2. As penandades sero obrigatormente registradas no SICAF e/ou CADUF. 

15.1. 0 prazo de vigência do contrato ser6 de 06 (ses) meses, contados a partir de sua 

assinatura, e poder6 ser prorrogado por periodos sucessivos, enquanto perdurar a 

necessidade de enfrentamento dos efeitos da situaçäo de emergéncia do satde pübiica, 

crrme . -H Uu Lj ng 13.979/2020. 

l -.-.----. ----- --- •- 

15.3. 
- 

0 prazo de execução dos serviços é do 42 (quarenla e dois) dias, contados a partir do 

recebirnento da Ordem de Serviço. 

Para firmeza e validzide de tudo o que ficou dto e aqui estiplado, avro-se o presente instrumento, 

em 02 (DUAS) vias de igual forma e teor, que depois ce hdo e achado conforme, vai assinado pelas 

partes e testernunhas abxo, a tudo presentes. 

Teresina 2' e 2020. 

DR. FLORE ~'VNO ALVES ERAS NETO f 
SECRETARO ETADUA. DE SAUDE DO PIAU 

- - 

cOTRAANTE 

* 

1 2 ' 
L (L 

\.OA3 ATST. MENDETELES 

!T)R-PRES)EN 

INSTiTU13 FLUEN5E DE CPiNAC PC3LI':A LTDA 

(AMOSTRGEM OPIN!AO E MERCADO) 

CO NT RATADA 

TESTE ML! N HAS: 

2. CPF: 


